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Representante da República 
aconselha açoriano a recorrer 
à justiça europeia 

O Representante da República para os 
Açores, Pedro Catarino, aconselhou um 
doente açoriano a recorrer à justiça nacio-
nal e até à justiça europeia para resolver o 
seu caso de atraso numa consulta de Der-
matologia, há mais de 15 meses.

O caso já tinha sido denunciado pelo 
Diário dos Açores há vários meses, mas 
até agora, inexplicavelmente, ainda não 
foi resolvido, apesar das ordens da Auto-
ridade de Saúde transmitidas ao Hospital 
de Angra do Heroísmo.

O “calvário” de Maria Hermínia Gon-
çalves, uma idosa terceirense, mãe de 
Jacinto Rui Silveira, que tem percorrido 
tudo o que é possível para tratar do caso 
de sua mãe, começou com um pedido de 
consulta ao Hospital de Angra, que nunca 
se chegou a efectuar, 

Daí para cá, depois de passar 150 dias, 
prazo que é dado pela Portaria 166/2015 
de 31 Dezembro, para garantir um tem-
po máximo de espera de 150 dias, findo o 
qual o Serviço Regional de Saúde é obri-
gado a enviar o doente para uma consulta 
particular, Jacinto Silveira tem contactado 
pessoalmente e enviado cartas a todas as 

instituições ligadas à saúde, sem que con-
siga resolver a situação de sua mãe.

Para além disso, afirma Jacinto Silveira, 
as entidades que têm a responsabilidade 
de pôr em prática a referida Portaria, ou 
seja a tutela, a Direcção Regional de Saú-
de e o Hospital do Divino Espírito Santo, 
foram no seu devido tempo (mais de 30 
dias ) alertadas para o não cumprimento, 
do que estabelece a mesma Portaria, por 

vários e-mails.
Também, pessoalmente, a Directora 

Clínica do hospital, no dia 29 de Maio de 
2020,  foi alertada para o não cumpri-
mento da Portaria 166/2015 de 31 De-
zembro, segundo garante o filho da do-
ente, que, segundo acrescenta, terá obtido 
como resposta: “como deve perceber, não 
posso passar a sua mãe da posição que se 
encontra e ultrapassar as outras pessoas”.

Só que, responde Jacinto Silveira, “não 
é isso que diz a Portaria, na  realidade a 
portaria não fala em favores, fala em 
TMRG (tempo de espera que não pode 
ultrapassar os 150 dias)”.

“Também, pessoalmente, o Director 
Regional da Saúde, no dia 13 de Julho 
de 2020, foi alertado para o não cum-
primento da Portaria 166/2015 de 31 
Dezembro, que apenas disse que desco-
nhecia o horário de trabalho do dermato-
logista do HSEIT, o mesmo acontecendo, 
pessoalmente, com a Secretária Regional 
da Saúde, no dia 14 de Julho de 2020, foi 
alertada para o não cumprimento da Por-
taria 166/2015 de  31 de Dezembro, aqui 
também, apenas se limitou a dizer SE um 
dia o HSEIT tiver mais dermatologistas, 
o SE significa condicionar,  mas a Portaria 
não se refere a SES, refere-se a TMGR”, 
queixa-se o filho da doente.

Face a esta indecisão e a um jogo de 
empurra entre todas as partes, Jacinto 
Silveira resolveu escrever a várias entida-
des, até ao Presidente da República, sem 
que o assunto tenha sido resolvido até ao 
momento.

Há mais de15 meses à espera de uma consulta 

A carta da Direcção Regional da Saúde para o Hospital
Exma. Sra. Presidente do Conselho de 

Administração do Hospital de Santo Es-
pírito da Ilha Terceira:

Sobre o referenciado assunto, encarre-
ga-me o Sr. Diretor Regional da Saúde de 
relembrar que no transato dia 3 de março 
de 2020 realizou-se reunião nesta Dire-
ção Regional com a vossa Diretora Clíni-
ca, Dra. Alexandra Freitas, e o Dr. Elias 
Ribeiro sobre a elevada lista de espera 
para acesso à especialidade de dermato-
venereologia.

Na referida reunião ficou acordado 
que iriam remeter o mapa de atividade 
semanal do especialista, Dr. Elias Ribei-
ro, e respetivo dados estatísticos da sua 

atividade clinica. O que até há presente 
data não ocorreu, pelo que dispõe de 5 
(cinco) dias úteis para o efeito.

Para além disso, foi concertado com a 
vossa Diretora Clínica a necessidade de 
celebrar uma convenção com um profis-
sional de saúde da especialidade a fim de 
obviar a lista de espera, a mesma compro-
meteu-se a realizar as devidas diligências 
para o efeito.

Assim sendo, dispõe de 15 (quinze) 
dias úteis para nos informar qual o(s) 
profissional(s) que irão contratualizar 
para o efeito e início da prestação de cui-
dados de saúde.

Por fim, relativamente à situação da 

utente Maria Hermínia Gonçalves terá de 
referenciar a utente para outra entidade, 
nomeadamente um prestador de cuida-
dos de saúde privado na ilha Terceira, nos 
termos da alínea c) do artigo 2.º do Anexo 
II da Portaria n.º 166/2015, de 31 de de-
zembro, e a alínea c) do n.º 1 do artigo 43.º 
do Estatuto do Serviço Regional de Saú-
de, uma vez que o tempo máximo de res-
posta garantido se encontra ultrapassado, 
remetendo-nos documento comprovativo 
da referida referenciação, no prazo máxi-
mo de 5 (cinco) dias úteis. 

(carta enviada a 30 de Julho de 2020)

Jacinto Silveira diz que, passados estes 

meses, mesmo com as ordens emitidas, 
continua “sem respostas concretas e pre-
cisas, mesmo tardiamente, quanto a DRS 
teve a coragem de reconhecer que a utente 
em causa tem a lei pelo seu lado, ao deter-
minar que o HSEIT, fizesse num prazo de 
5 dias úteis o que já deveria ter sido feito, 
até ao dia 15 de Setembro de 2019; pensei 
que  era desta vez, mas enganei-me e tam-
bém essa Direcção Regional me enganou, 
mais uma vez. A culpa, é do HSEIT ou 
dessa DRS, como tutela, como Autorida-
de Regional de Saúde, que não faz cum-
prir a Portaria? Vai a utente esperar mais 
15 meses ?”, interroga o filho da doente 
em desespero.

A carta do Representante da República
Exmo. Senhor Jacinto Silveira,
Acuso a receção do seu e-mail, que agradeço.
Nele posso ver que já recorreu a várias instâncias, quer nacionais, quer regionais, 

tentando que venha a ser solucionada uma situação que se prende com a marcação de 
uma consulta de dermatologia, que tarda em ser marcada.

Sendo o caso do conhecimento da Presidência da República, da Provedoria de Jus-
tiça, da Presidência do Governo Regional e de responsáveis regionais da área da saúde, 
o Representante da República, mais não pode fazer do que aconselhá-lo a enveredar 
pela via judicial, primeiro a nível nacional e depois até a nível europeu, por forma a 
poder ser ressarcido pelos danos sofridos, quer corporais, quer morais.

A propositura de qualquer ação judicial, como sabe, deve ser feita através de advo-
gado, quer escolhido pelo lesado, quer nomeado oficiosamente através do instituto da 
assistência judiciária, sendo este recurso apenas possível a quem não tenha condições 
económicas suficientes para custear o pleito.

Com os melhores cumprimentos
 Pedro Catarino
(Representante da República para a Região Autónoma dos Açores)

Uma vergonha para o 
Serviço Regional de Saúde

O caso que aqui relatamos não é único entre a enorme trapalhada e 
desorganização em que está envolvido o Serviço Regional de Saúde.

São às centenas os casos de doentes que relatam o seu desespero, quer 
nas mensagens que enviam à comunicação social, quer nos relatos que 
vamos lendo nas redes sociais. O problema, na esmagadora maioria, é 
que nem todos querem dar a cara com receio de represálias, ora “porque 
tenho meu filho na administração pública”, ora porque “tenho medo de 
perder o cheque pequenino”. Mas ainda vai havendo gente de coragem para 
denunciar a podridão dos poderes públicos, que, resguardados nos seus 
confortáveis gabinetes, esquecem que estão lá para resolver o problema 
das pessoas. E as pessoas não são números. Este caso é bem evidente da 
incompetência de tanta gente que lá continua sentada.       

                                                                                                                                      O.C.

Doente é empurrado do hospital para a 
Direcção da Saúde e desta para o hospital


